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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1  HISTÓRICO

O responsável pelo Centro Educacional e Técnico S/S Ltda. dirige consulta a este Conselho sobre a dificuldade que os concluintes do Curso de Habilitação Profissional Técnica de nível médio em Farmácia vêm encontrando para se registrar junto ao Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo, a fim de exercer a profissão.

O consulente funciona com um Curso de Técnico em Farmácia autorizado pela Diretoria de Ensino Região de Catanduva nos termos da legislação educacional em vigor. O Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo, porém não reconhece o Técnico de nível médio em Farmácia como habilitado a obter o registro profissional.

O Interessado menciona o Parecer CNE/CEB nº 30/2002 que, em sua conclusão, reconheceu o direito dos concluintes do Curso de Técnico em Farmácia ao registro profissional e que “mesmo em face desse reconhecimento, o Conselho Federal de Farmácia nada fez para que, a exemplo do Conselho Regional de Farmácia do Rio de Janeiro, os concluintes dos cursos Técnicos em Farmácia do Estado de São Paulo tivessem conferido e reconhecido o seu direito ao registro profissional.”. Solicita então a este Conselho um parecer favorável ao “direito do registro profissional do Técnico em Farmácia pelo respectivo Conselho Estadual de Farmácia do Estado de São Paulo.”    

No Parecer CNE/CEB nº 30/2002, em resposta à   consulta feita por um concluinte do Curso de Técnico em Farmácia realizado no SENAC do Rio de Janeiro, o Relator assim se manifestou: (Parecer às fls. 03)

“Portanto, os diplomas obtidos pelo Sr. José Antônio dos Santos e seus colegas fazem jus ao registro no Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do § 2º, alínea “b” do artigo 28 do Decreto Federal 74.170/74, que reza o seguinte:- 

§ 2º - Entende-se como agente capaz de assumir a responsabilidade técnica de que trata este artigo: 

a) ..................... 

b) os diplomados em cursos de grau médio oficiais ou reconhecidos pelo Conselho Federal de Educação, que tenham seus diplomas registrados no Ministério da Educação e Cultura e sejam habilitados em Conselho Regional de Farmácia na forma da lei 

8– O disposto na alínea “b” do § 2º do artigo 28 do Decreto Federal 74.170 deve ser entendido de forma combinada com aquilo que preconiza o artigo 15, § 3º da Lei 5.991/73 e os artigos 14 e 16 da Lei 3.820/60, respectivamente:- 

.......oficial de farmácia e outro, igualmente inscrito no Conselho Regional de Farmácia 

.......para inscrição no quadro...........Ter diploma, certificado,........responsáveis ou auxiliares técnicos não farmacêuticos.... 

9– O artigo 211 da Carta Magna determina a forma de organização e de execução das competências comuns e concorrentes, voltadas para o ensino, estabelecidas, respectivamente, nos artigos 23 e 24 para a União e para os Estados e Distrito Federal, no contexto da organização político-administrativa do Estado brasileiro. Saliente-se que a Constituição Federal, ao assinalar as competências privativas da União no artigo 22, disciplinou, no inciso XVI, a competência para legislar sobre condições para o exercício profissional e, no inciso XXIV, a competência para legislar sobre Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Com isso, a Constituição Federal deixou claramente caracterizado o aspecto diferenciado no tratamento destes assuntos. 

Uma coisa é a atribuição da área educacional de definição de diretrizes para a organização, funcionamento e supervisão dos sistemas de ensino e das escolas, em termos de diretrizes para a estruturação curricular dos cursos, determinando condições de oferta, critérios e procedimentos de avaliação da aprendizagem, requisitos para a matrícula e aproveitamento de estudos e de competências constituídas, bem como para a expedição de certificados e diplomas. Saliente-se que, nos termos do parágrafo único do artigo 41 da LDB, os diplomas dos cursos de educação profissional, quando registrados no órgão próprio do sistema educacional, terão validade nacional. É o sistema educacional, portanto, quem define as condições para a oferta de cursos técnicos, obedecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, que foram estabelecidos pelo Parecer CNE/CEB nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº 04/99. Compete aos órgãos próprios do sistema educacional a autorização para a instalação e funcionamento de cursos técnicos, nos termos dos projetos pedagógicos definidos pelas escolas, em obediência aos artigos 12 e 13 da LDB, bem como a aprovação dos respectivos planos de curso, a supervisão do seu funcionamento e o registro de seus diplomas, para que tenham validade nacional (g.g.n.n.).
Outra coisa é a atribuição dos órgãos de fiscalização do exercício profissional, no que se refere às atribuições principais e à ética profissional. Não cabe ao órgão de fiscalização profissional definir condições de funcionamento de cursos e de programas educacionais. O que lhes compete é definir as atribuições profissionais correspondentes a partir da respectiva lei de regulamentação da profissão, considerando o diploma expedido e registrado por escolas autorizadas e supervisionadas pelos órgãos próprios do sistema educacional, como determinam as próprias leis referentes à regulamentação das profissões. 

Não lhes compete questionar o diploma expedido e registrado nem a carga horária dos cursos. Essa competência é privativa dos órgãos próprios do sistema educacional. O que pode e deve ser feito é a denúncia de eventuais irregularidades das escolas para os sistemas de ensino. Sequer lhes compete fazer exames de suficiência desses diplomados, para fins de registro profissional. O que lhes compete é verificar se o profissional em busca de registro profissional possui o correspondente diploma de técnico, devidamente registrado, expedido por escola autorizada e supervisionada pelo órgão próprio do sistema educacional, cujo histórico escolar demonstre as competências profissionais constituídas pelo mesmo e que garantam o desempenho profissional das atribuições funcionais definidas em lei. Compete-lhes, também, fiscalizar se a sua profissão está sendo exercida com ética e competência, desempenhando o papel que o Prof. Dr. José Cretella Jr chamou de “polícia das profissões”. Neste ponto, as atribuições de um ou de outro sistema não são concorrentes e sim complementares. Um cuida da educação e outro cuida do exercício profissional”“(g.g.n.n.).
(...) 

“Diante de todo o exposto, concluímos que : 

1 – O Curso de Técnico em Farmácia, objeto deste processo, cumpriu todas as exigências formais para a sua implementação, ou seja, foi devidamente aprovado e autorizado a funcionar pelo Parecer CEE/RJ 222/2000, nos termos da legislação educacional vigente; 

2 – Os alunos concluintes e aprovados no referido Curso de Técnico em Farmácia têm direito ao registro profissional no Conselho Regional de Farmácia do Rio de Janeiro, na forma da legislação do exercício profissional vigente; 

3 – Envie-se cópia deste parecer ao Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação e a todos os Conselhos Estaduais de Educação para conhecimento; 

4 – Envie-se cópia ao Conselho Federal de Farmácia e ao Conselho Regional de Farmácia do Rio de Janeiro;

5 – Envie-se cópia ao requerente e ao SENAC Rio de Janeiro .

1.2 APRECIAÇÃO

A propósito do assunto, convém, ainda, citar a seguinte legislação:

- Indicação CEE nº 08/2000, que estabelece as diretrizes para a implementação da educação profissional no estado de São Paulo.

“12.4 No caso das ocupações regulamentadas ou fiscalizadas será necessário explicitar o título oficial da ocupação, bem como registrar, inclusive, as competências constituídas e necessárias para o cumprimento das atribuições funcionais legalmente previstas para o seu exercício profissional.”

- Lei Federal nº 3.820, de 11 de novembro de 1960 (anexada à contracapa dos autos), que cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Farmácia e dá outras providências. 

“Art. 14 - Em cada Conselho Regional serão inscritos os profissionais de Farmácia que tenham exercício em seus territórios e que constituirão o seu quadro de farmacêuticos.
Parágrafo Único. Serão inscritos, em quadros distintos, podendo representar-se nas discussões, em assuntos concernentes às suas próprias categorias (g.n.):
a) os profissionais que, embora não farmacêuticos, exerçam sua atividade (quando a lei o autorize) como responsáveis ou auxiliares técnicos de laboratórios industriais farmacêuticos, laboratórios de análises clínicas e laboratórios de controle e pesquisas relativas a alimentos, drogas, tóxicos e medicamentos;
b) os práticos ou oficiais de farmácia licenciados*( g.n.).
Art. 15 - Para inscrição no quadro de farmacêuticos dos Conselhos Regionais é necessário, além dos requisitos legais de capacidade civil:
1) ser diplomado ou graduado em Farmácia por Instituto de Ensino Oficial ou a este equiparado (g.g.n.n);
2) estar com o seu diploma registrado na repartição sanitária competente.
(...)

Art. 16 - Para inscrição nos quadros a que se refere o parágrafo único do Art.14, além de preencher os requisitos legais de capacidade civil, o interessado deverá:
1) ter diploma, certificado, atestado ou documento comprobatório da atividade profissional, quando se trate de responsáveis ou auxiliares não farmacêuticos, devidamente autorizados por lei (g.g.n.n.);
2) ter licença, certificado ou título, passado por autoridade competente, quando se trate de práticos ou oficiais de Farmácia licenciados.
(...)

Art. 17 - A inscrição far-se-á mediante requerimento, escrito dirigido ao Presidente do Conselho Regional, acompanhado dos documentos comprobatórios...do preenchimento dos requisitos dos artigos 15 e 16, conforme o caso”. 

(...)

Art. 19 - Os Conselhos Regionais expedirão carteiras de identidade profissional aos inscritos em seus quadros, aos quais habilitarão ao exercício da respectiva profissão em todo o País.
- Decreto nº 85.878, de 07 de 04 de 1981, dispondo sobre o “Âmbito Profissional do Farmacêutico”, que “estabelece normas para execução da Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1960 (acima citada), sobre o exercício da profissão de farmacêutico.” (anexado à contracapa dos autos).

Observe-se que o Decreto nada menciona sobre os requisitos de formação para a inscrição no quadro de farmacêuticos dos Conselhos Regionais. No artigo 1º dispõe  sobre as atribuições privativas dos profissionais farmacêuticos., dentre as quais o assessoramento e responsabilidade técnica na “dispensação ou manipulação de fórmulas magistrais e farmacopéicas, quando a serviço do público em geral ou mesmo de natureza privada”, e de assessoramento e responsabilidade técnica em estabelecimentos industriais do ramo, laboratórios, fiscalização sanitária, magistério superior na área de formação acadêmica, etc. Dispõe também sobre as atividades afins, que podem ser exercidas por outras modalidades profissionais, ainda que não privativas ou exclusivas, tais como as funções especializadas na indústria de insumos farmacêuticos, laboratórios de análises clínicas e controle da qualidade de água, dentre outras. 

Note-se acima que os Técnicos em Farmácia poderiam realizar funções de assessoramento na Farmácia.

 No artigo 4º, o referido Decreto estabelece que cabe ao Conselho Federal de Farmácia “expedir as resoluções necessárias à interpretação e execução do disposto neste Decreto.” 
Com base no Decreto 85.878/81 supra, o Conselho Federal de Farmácia editou a Resolução 160, de 23 de abril de 1982 (anexada à contracapa dos autos)  estabelecendo o seguinte:

“O CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, no uso das atribuições que lhe conferem as alíneas "g", "l" e "m", do artigo 6º da Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1960, e

Considerando que as atribuições que cabem ao profissional farmacêutico ficaram explicitadas pelo Decreto nº 85.878, de 07-04-81, o qual reafirmou a competência do Conselho Federal de Farmácia para interpretar e executar a lei;

(...)

Considerando que nos termos do artigo 53 da Lei 6.360, de 23-09-76, de Vigilância Sanitária, as empresas que exercem as atividades nela referidas são obrigadas a manter responsáveis técnicos legalmente habilitados, qualitativa e quantitativamente, para cobertura das diversas espécies de produção;

(...)

R E S O L V E:

Art. 1º - O título de farmacêutico, em qualquer de suas modalidades, para todos os efeitos de direito, é exclusivo do profissional de nível superior, graduado em estabelecimento de ensino de ciências farmacêuticas  (g.n.).
Art. 2º - O exercício de atividades farmacêuticas definidas no Decreto nº 85.878, de 07-04-81, só será autorizado mediante prova de habilitação legal, a ser feita pela carteira de identidade profissional (g.n.).
Art. 3º - Deverá constar da carteira de identidade expedida a modalidade em que  titulado o seu detentor, para definir o limite de sua competência profissional (g.n.).
Art. 4º - Nenhum profissional poderá exercer atribuições diferentes daquelas para as quais se capacitou (g.n.).
Art. 5º - Fica assegurado aos inscritos nos CRFs o direito ao exercício das atribuições resultantes de sua formação curricular, respeitadas as modalidades profissionais existentes à época da diplomação (g.n.).   
Art. 6º - A responsabilidade técnica assumida é indelegável e obriga o profissional à participação efetiva nos trabalhos a seu cargo” (g..n).

- A Lei Federal Nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973 (anexada à contracapa dos autos), dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos e dá outras providências. Seu artigo 15 prevê:

“A farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho regional de Farmácia, na forma da lei ”  (g.n.).
i- O Decreto Federal nº 74.170 de, 10 de junho de 1974 (anexado à contracapa dos autos), que regulamenta a Lei federal nº 5.991,supra citada, sobre o controle sanitário, registra:

“Artigo 27 “A farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei.

Artigo 28: O poder público, através do órgão sanitário competente dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, poderá licenciar farmácia ou drogaria sob a responsabilidade técnica de prático de farmácia, oficial de farmácia ou outro, igualmente inscrito no Conselho Regional de Farmácia respectivo, na forma da lei, desde que:

I – o interesse público justifique o licenciamento, uma vez caracterizada a necessidade de instalação de farmácia ou drogaria no local; e

II – que inexista farmacêutico na localidade ou, inexistindo, não queira ou não possa esse profissional assumir a responsabilidade técnica pelo estabelecimento.

(...)

§ 2º - Entende-se como agente capaz de assumir a responsabilidade técnica de que trata este artigo:

a) o prático ou oficial de farmácia inscrito em Conselho Regional de Farmácia;

b) os diplomados em cursos de grau médio oficiais ou reconhecidos pelo Conselho Federal de Educação, que tenham seus diplomas registrados no Ministério de Educação e Cultura e sejam habilitados em Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei”. 

Como acima visto, as Leis federais dispondo sobre o controle sanitário admitem a formação de técnico de nível médio para cargo de responsabilidade técnica em Farmácia.

 - A Lei Federal nº 6.360, de 23-09-1976 (citada na retrocitada Resolução 160 do CRF/SP), atualizou as disposições sobre a Vigilância Sanitária a que se submetem os medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos e correlatos definidos na Lei nº 5.991, de 18-12-1973 (acima citada) nos seguintes termos: ((documento anexado à contracapa dos autos)

“Art. 53 - As empresas que exerçam as atividades previstas nesta Lei ficam obrigadas a manter responsáveis técnicos legalmente habilitados, suficientes, qualitativa e quantitativamente, para a adequada cobertura das diversas espécies de produção, em cada estabelecimento.

Art. 54 - Caberá ao responsável técnico elaborar o relatório a ser apresentado ao Ministério da Saúde, para fins de registro do produto, e dar assistência técnica efetiva ao setor sob sua responsabilidade profissional”.

- O regimento Interno do Conselho Regional de Farmácia do estado de São Paulo (anexado à contracapa dos autos) prevê:

 “CAPÍTULO V - DOS QUADROS E INSCRIÇÕES

Art. 36 – Somente aos inscritos nos Quadros Profissionais do CRF será permitido o exercício de atividades profissionais farmacêuticas na área de sua jurisdição.

Art. 37 – Os Quadros profissionais são os seguintes:

I – Farmacêuticos, nos termos do art. 14 da Lei nº 3.820/60, mediante o preenchimento das seguintes exigências:

1. Ser diplomado ou graduado em Farmácia por Instituto de Ensino Oficial ou a este equiparado (g.g.n.n.);
2. Estar com seu diploma registrado na Reitoria da Universidade ou no Ministério da Educação e Cultura;

3. Não estar proibido de exercer a profissão farmacêutica.

II – Não Farmacêuticos, aqueles autorizados por lei ao exercício de alguma atividade farmacêutica (g.n.):
a) Responsáveis ou Auxiliares Técnicos, autorizados ao exercício de atividades farmacêuticas pela alínea “a” do parágrafo único do Art. 14 da Lei nº 3.820/60, mediante o preenchimento das seguintes exigências: 

1. ter diploma, certificado, atestado ou documento comprobatório da atividade profissional;

2. ter licença, certificado ou título, passado por autoridade competente, quando se trate de práticos ou oficiais de farmácia licenciados;

3. não estar proibido de exercer sua atividade profissional.

b) Oficiais de Farmácia, nos termos do Art. 14 da Lei nº 3.820/60, alínea “b”, mediante o preenchimento das seguintes exigências:

1. ter licença, certificado ou título, passado por autoridade competente, quando se trata de práticos ou oficiais de farmácia licenciados;

2. não estar proibido de exercer sua atividade profissional;

c) Oficiais de Farmácia Provisionados, nos termos do artigo 57 da Lei nº 5.991/73 e do Art.59 do Decreto nº 74.170/74, mediante o preenchimento das seguintes exigências:

1. prova de que é prático ou oficial de farmácia, por meio de título legalmente expedido até 19 de dezembro de 1973; 

2. estar em plena atividade profissional, comprovada mediante contrato social registrado na Junta Comercial ou Alvará expedido por autoridade sanitária;

3. provar a condição de proprietário ou co-proprietário de farmácia em 11 de Novembro de 1960;

O Regimento do CRF/SP reproduz, portanto, o disposto pela Lei nº 3.820/60 sobre o assunto. No artigo 37, inciso I, item 1, a condição para o exercício do Farmacêutico é ser diplomado ou graduado em Farmácia por Instituto de Ensino Oficial ou a este equiparado, com diploma registrado na Reitoria da Universidade ou no MEC. Observe-se que o termo Instituto de Ensino Oficial pode ser interpretado como Instituição de Ensino Superior e de ensino médio. Não obstante, consta que o CRF/SP não admite o registro do Técnico de nível médio, a não ser por sentença judicial, conforme informações à AT obtidas por telefone. 

Alguns conselhos de exercício profissional têm se destacado especialmente por sua feroz e inconseqüente defesa de “reserva de mercado” para seus afiliados, muitas vezes até contrariamente aos reais interesse da categoria, como nos parece ser o caso da área farmacêutica, cujas ocupações reais têm todo um emaranhado de postos de trabalho complementares e auxiliares, que certamente seriam melhor organizadas se houvesse uma razoável distribuição de papéis, atribuições e competências bem delineadas, à luz da realidade atual do contexto de seu exercício. A maior parte das atividades rotineiras e uma farmácia comercial ou drogaria está fora da alçada de competências exclusivas do profissional graduado como farmacêutico em curso de bacharelado. Profissionais técnicos de nível médio, ademais, poderiam melhor suprir os efeitos da legislação de vigilância sanitária, que define como exigência obrigatória que o farmacêutico responsável esteja sempre fisicamente presente na farmácia sob sua responsabilidade. Se as equipes de atendimento forem compostas apenas de um farmacêutico e de vendedores e funcionários leigos, certamente os riscos de responsabilidade para o farmacêutico serão muito maiores do que se houver uma equipe qualificada com auxiliares ou técnicos de nível médio em farmácia, que auxiliá-lo e atuar sob sua supervisão. É assim que ocorre nos hospitais com as equipes médicas e de enfermagem. 

Em complemento, o Catálogo Brasileiro de Ocupações, disponível para consulta no sítio do Ministério do Trabalho e Emprego em http://www.mtecbo.gov.br/busca/descricao.asp?codigo=3251 (Código 3251 - Técnico em farmácia e em manipulação farmacêutica), indica o reconhecimento oficial federal de que esta é uma categoria profissional estruturada e descrita nos regulamentos da área trabalhista. Entendemos que o registro profissional é necessário para destacar as atividades que podem ser realizadas pelo profissional técnico de nível médio em farmácia daquelas que são atribuições exclusivas dos farmacêuticos. Para atuar nas farmácias e drogarias, sem desempenhar atividades exclusivas de farmacêuticos ou outros profissionais de ocupações regulamentadas por lei, o técnico em farmácia já tem sua liberdade de atuação profissional garantida constitucionalmente, independente de qualquer registro profissional. Seu diferencial é a competência técnica, a mesma que garante emprego ou trabalho a profissionais de informática ou da área de estilismo de moda, por exemplo. 

A definição de uma categoria profissional técnica de nível médio pelo Sistema Conselho Federal de Farmácia/Conselhos Regionais de Farmácia, por outro lado, torna mais viável o acompanhamento e a garantia de adequado desempenho das competências e atribuições restritas aos farmacêuticos, daquelas que são delegáveis apenas a técnicos em farmácia, separando-as das atividades que são de livre exercício por outros profissionais ou leigos, como é o caso de balconistas, caixas ou faxineiros, por exemplo.

A Justiça pode definir a obrigatoriedade do registro profissional, em decorrência de análises similares a esta aqui realizada. Por exemplo, mediante Parecer do TRF 4ª Região (Rio Grande do Sul), em dezembro de 2005, houve decisão que ratificou mandado de segurança com a definição de tal obrigatoriedade para o CRF/SC. A íntegra do texto está em cópia anexada aos autos, de documento obtido pela Internet em 12-03-2007, no link: http://www2.prr4.mpf.gov.br/phoenix/nucleos/manifscp/EKL/200572000082628_SEQ000000065805.doc . 

Nosso entendimento é que cabe ao Conselho Regional de Farmácia de São Paulo providenciar o competente registro profissional dos técnicos em farmácia habilitados nos termos da legislação educacional vigente para a educação profissional técnica de nível médio, com cursos devidamente aprovados pelo órgão do Sistema de Ensino, cadastrados no CNCT – Cadastro Nacional de Cursos Técnicos o MEC e com os Diplomas devidamente registrados e incluídos no GDAE – Gestão Dinâmica da Administração Escolar, do Sistema Estadual de Ensino [link CNCT: http://portal.mec.gov.br/setec/index.php?option=content&task=view&id=75&Itemid= ]; [link GDAE: http://www.gdae.sp.gov.br/gdae/PortalGdae/Default.jsp].

Recomendamos encaminhar cópia deste Parecer ao Ministério Público do Trabalho, tendo em vista os desdobramentos possíveis e já ocorridos em casos similares no âmbito judicial. 

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Centro Educacional e Técnico  S/S Ltda. de Catanduva nos termos deste Parecer, e encaminhe-se cópia ao Conselho Regional de Farmácia e ao Ministério Público do Trabalho, para as providências cabíveis.

São Paulo, 12 de março de 2007 

a) Cons. Francisco de Moraes

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco de Moraes, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de março de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de abril de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 

Publicado no DOE em 05/4/07                    Seção I                       Páginas 21/22







[image: image2.wmf]_1129616474.doc


�












_1139740697.doc


�












